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Artigo 9.o

Direcção de Serviços de Auditoria e Controlo Interno

À Direcção de Serviços de Auditoria e Controlo
Interno, abreviadamente designada por DSACI, com-
pete, no âmbito da sua intervenção direccionada à acti-
vidade de todas as entidades, serviços e organismos do
MEI, ou sujeitos à tutela do respectivo ministro:

a) Assegurar a inspecção de âmbito sectorial com
vista a garantir o cumprimento das leis, dos regulamen-
tos, dos contratos, das directivas e das instruções
ministeriais;

b) Assegurar a conformidade legal e regulamentar
dos actos praticados;

c) Desenvolver acções de acompanhamento, avaliação
e controlo da actividade de gestão, através de auditorias
de âmbito técnico, de desempenho e financeiro;

d) Auditar os sistemas e procedimentos de controlo
interno, no quadro das responsabilidades cometidas ao
sistema de controlo interno (SIC), pelo n.o 2 do
artigo 62.o da lei do enquadramento orçamental;

e) Avaliar a qualidade dos sistemas de informação
de gestão, incluindo os indicadores de desempenho;

f) Assegurar a obtenção e o fornecimento de indi-
cadores de desempenho relevantes para as restantes fun-
ções de suporte;

g) Assegurar a avaliação e o controlo contínuos sobre
os níveis de acção de desempenho de cada entidade,
serviço e organismo, recomendando alterações e melho-
rias, e acompanhando a sua introdução;

h) Proceder à avaliação de indícios de suspeita de
irregularidades, incumprimento de normas e deficiên-
cias no funcionamento, propondo e acompanhando a
execução de acções com vista à sua regularização;

i) Assegurar a transmissão dos resultados da activi-
dade desenvolvida, e propor e cooperar no cumprimento
das medidas adequadas à correcção das deficiências e
irregularidades encontradas;

j) Propor o competente encaminhamento de todas
as situações resultantes das avaliações realizadas,
quando as mesmas suscitem questões do foro disciplinar;

l) Elaborar recomendações, de acordo com as dis-
posições legais e regulamentares, e avaliar a adequação
das acções correctivas propostas pelos respectivos ser-
viços e organismos;

m) Acompanhar o cumprimento das recomendações
que venham a ser formuladas em auditorias realizadas
no MEI, por outras entidades do sistema de controlo
interno;

n) Assegurar a participação e colaboração no con-
selho coordenador do sistema de controlo interno da
administração financeira do Estado e respectivas secções
especializadas;

o) Assegurar a elaboração de estudos, informações
e pareceres sobre matéria das suas atribuições, assim
como participar na elaboração de diplomas legais;

p) Propor acções de sensibilização, informação e for-
mação sobre a aplicação das normas em vigor e cola-
borar nas mesmas;

q) Avaliar os resultados obtidos em função dos meios
disponíveis;

r) Colaborar com organismos nacionais em matérias
da atribuição da inspecção e auditoria.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

Em 24 de Abril de 2007.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro da Economia e da Ino-
vação, Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Portaria n.o 534/2007
de 30 de Abril

O Decreto Regulamentar n.o 56/2007, de 27 de Abril,
definiu a missão, atribuições e tipo de organização
interna da Direcção-Geral das Actividades Económicas.
Importa agora, no desenvolvimento daquele decreto
regulamentar, determinar a estrutura nuclear dos ser-
viços e as competências das respectivas unidades orgâ-
nicas.

Assim:
Ao abrigo do n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e da Economia e da Inovação, o seguinte:

Artigo 1.o

Estrutura nuclear da Direcção-Geral das Actividades Económicas

A Direcção-Geral das Actividades Económicas estru-
tura-se nas seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direcção de Serviços para a Coordenação Ope-
racional das Direcções Regionais de Economia;

b) Direcção de Serviços para a Inovação e Compe-
titividade Empresarial;

c) Direcção de Serviços do Desenvolvimento Sus-
tentável;

d) Direcção de Serviços da Coordenação do Rela-
cionamento Económico Externo;

e) Direcção de Serviços da Política Comercial
Externa;

f) Direcção de Serviços da Indústria Transformadora;
g) Direcção de Serviços do Comércio e Distribuição;
h) Direcção de Serviços do Turismo e das Empresas

de Serviços.
Artigo 2.o

Direcção de Serviços para a Coordenação
Operacional das Direcções Regionais de Economia

À Direcção de Serviços para a Coordenação Ope-
racional das Direcções Regionais da Economia, abre-
viadamente designada por DSCODRE, compete:

a) Apoiar a direcção da DGAE em matéria de coor-
denação operacional das intervenções regionais e har-
monização de práticas e procedimentos das direcções
regionais de economia (DRE) nas respectivas áreas
geográficas;

b) Desenvolver, com as DRE, um sistema de moni-
torização activo da aplicação dos regimes jurídicos do
licenciamento das actividades económicas, avaliar a res-
pectiva eficácia, na perspectiva da empresa, e promover
os ajustamentos legislativos e operacionais que vierem
a revelar-se necessários, assegurando a articulação ade-
quada com os restantes sectores da administração
central.
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Artigo 3.o

Direcção de Serviços para a Inovação e Competitividade Empresarial

À Direcção de Serviços para a Inovação e Compe-
titividade Empresarial, abreviadamente designada por
DSICE, compete:

a) Promover um quadro disciplinador e motivador
para a modernização empresarial, estimulando a ino-
vação e fomentando uma cultura empreendedora,
nomeadamente nas áreas críticas para o reforço da com-
petitividade associadas à criação de empresas inovado-
ras, à valorização dos recursos humanos e à adopção
de boas práticas;

b) Promover a divulgação e identificação de instru-
mentos de política e de práticas e vantagens compe-
titivas, nomeadamente propondo a quantificação de
objectivos, acompanhando e promovendo uma análise
comparada de experiências e da avaliação de progressos;

c) Estimular o desenvolvimento de uma visão sisté-
mica do contexto empresarial, designadamente no
âmbito da inovação tecnológica, da formação especia-
lizada, da organização e gestão empresarial e da comer-
cialização de produtos e serviços;

d) Promover a utilização das tecnologias de infor-
mação e comunicação e das novas tecnologias aplicáveis
à indústria, comércio e serviços;

e) Acompanhar a execução de programas e medidas
de política sectorial de âmbito geral com reflexos nas
empresas e avaliar o respectivo impacte no tecido eco-
nómico, propondo ajustamentos para melhoria da
eficiência;

f) Promover a intervenção da DGAE no âmbito da
gestão de medidas de apoio a projectos de investimento;

g) Promover e preparar os contributos sectoriais das
políticas a nível nacional e externo, na vertente eco-
nómica do âmbito do Ministério da Economia e da Ino-
vação (MEI).

Artigo 4.o

Direcção de Serviços do Desenvolvimento Sustentável

À Direcção de Serviços do Desenvolvimento Susten-
tável, abreviadamente designada por DSDS, compete:

a) Promover a articulação da política de empresa com
outras políticas públicas nas áreas decisivas para o desen-
volvimento sustentável;

b) Promover um quadro disciplinador e motivador
para a adopção pelas empresas de estratégias de desen-
volvimento sustentável, nomeadamente contribuindo
para identificar e estimular o desenvolvimento de clusters
económicos, visando reforçar a competitividade e a res-
ponsabilidade empresarial;

c) Acompanhar e promover a aplicação da regula-
mentação sectorial junto das entidades responsáveis e
dos sectores empresariais e avaliar a respectiva eficiência
e eficácia;

d) Participar na definição e aplicação de medidas
comunitárias com reflexos na saúde, higiene e segurança
no trabalho, ambiente e segurança industrial;

e) Gerir o processo de atribuição do rótulo ecológico;
f) Promover o desenvolvimento de uma cultura de

empresa através de iniciativas de demonstração e divul-
gação de posturas empresariais de sucesso no âmbito
da responsabilidade social e da boa gestão empresarial.

Artigo 5.o

Direcção de Serviços de Coordenação
do Relacionamento Económico Externo

À Direcção de Serviços de Coordenação do Rela-
cionamento Económico Externo, abreviadamente desig-
nada por DSCREE, compete:

a) Coordenar o apoio técnico da DGAE na prepa-
ração do Conselho de Ministros da União Europeia em
domínios relevantes para a intervenção do MEI;

b) Coordenar a intervenção dos serviços e organismos
do MEI, no âmbito comunitário e internacional, e ini-
ciativas enquadráveis no domínio da cooperação técnico
institucional com países terceiros no âmbito da ajuda
pública ao desenvolvimento;

c) Acompanhar, dinamizar e prestar apoio técnico
aos serviços e organismos do MEI em matéria de trans-
posição de directivas e de aplicação de outros actos nor-
mativos comunitários;

d) Contribuir para a definição e execução da política
externa em matéria económica, nomeadamente na pre-
paração e negociação do relacionamento bilateral de
Portugal com países terceiros, através da participação
em comissões mistas e outras reuniões ou encontros
oficiais promovidos neste âmbito;

e) Contribuir para a definição da posição portuguesa
na vertente económica da política de relações externas
da União Europeia;

f) Acompanhar o alargamento da União Europeia
e a evolução do relacionamento de Portugal com os
respectivos países no que respeita à componente eco-
nómica, procurando antecipar a identificação das con-
sequências e o impacte desses processos negociais para
a economia e as empresas portuguesas;

g) Acompanhar, propor e participar em processos de
definição de estratégias de envolvimento do tecido
empresarial nacional nas dinâmicas criadas pela actua-
ção dos diversos organismos e instrumentos financeiros
internacionais, designadamente programas de assistên-
cia financeira e técnica da União Europeia e projectos
de ajuda pública ao desenvolvimento financiados pelos
diferentes organismos e instituições financeiras inter-
nacionais;

h) Participar em estruturas formais de apoio à actua-
ção das empresas nacionais no exterior e contribuir para
a promoção de um ambiente propício a uma atitude
mais cooperante entre empresas e mais informada sobre
os condicionalismos de uma actuação competitiva à
escala global.

Artigo 6.o

Direcção de Serviços da Política Comercial Externa

À Direcção de Serviços da Política Comercial Externa,
abreviadamente designada por DSPCE, compete:

a) Assegurar a contribuição do MEI para a definição
da posição nacional no quadro do comité especial pre-
visto no artigo 133.o do Tratado da União Europeia;

b) Estudar e acompanhar as questões relativas ao
comércio internacional, nomeadamente na perspectiva
das regras criadas no âmbito da Organização Mundial
do Comércio (OMC) e da União Europeia;

c) Contribuir para a definição da posição portuguesa
nas negociações multilaterais realizadas sob a égide da
OMC, bem como na negociação de acordos de comércio
livre da União Europeia, articulando a posição do MEI;
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d) Acompanhar a actividade corrente da OMC, bem
como a actividade de outras organizações internacionais
em matéria de comércio internacional;

e) Estudar e acompanhar o relacionamento entre o
comércio internacional e outras áreas que com ele se
interligam, nomeadamente do investimento, do
ambiente, da concorrência e das normas sociais e
laborais;

f) Participar na definição e acompanhar a aplicação
dos instrumentos de política comercial comum da União
Europeia (UE) nomeadamente o Sistema de Preferên-
cias Generalizadas, os Regulamentos Anti-Dumping e
Anti-Subvenções e o Regime Comum Aplicável às
Importações de Países Terceiros, assegurando a repre-
sentação de Portugal nos respectivos comités de gestão
da Comissão Europeia;

g) Acompanhar o Comité Consultivo de Entraves ao
Comércio e participar nos trabalhos de verificação de
situações de incumprimento das obrigações internacio-
nais no domínio comercial por parte de parceiros comer-
ciais da UE;

h) Avaliar o impacte dos projectos de acordos inter-
nacionais relativos ao comércio internacional sobre as
empresas e a economia portuguesa.

Artigo 7.o

Direcção de Serviços da Indústria Transformadora

À Direcção de Serviços da Indústria Transformadora,
abreviadamente designada por DSIT, compete:

a) Intervir na concepção e execução das políticas sec-
toriais para a indústria, propondo linhas de orientação
e de enquadramento, e acompanhar a aplicação de medi-
das delas decorrentes procedendo à respectiva avaliação
e formulando propostas visando optimizar a sua eficácia;

b) Promover e divulgar o conhecimento sectorial sis-
temático e interdisciplinar actualizado;

c) Acompanhar as tendências da evolução sectorial
das condições da oferta e da procura e a evolução dos
preços dos bens e serviços;

d) Propor regulamentação relativamente aos produ-
tos, ao exercício da actividade e aos respectivos esta-
belecimentos;

e) Participar na elaboração da regulamentação comu-
nitária e na sua aplicação na ordem jurídica nacional;

f) Assegurar o contacto com organismos congéneres
de outros países, especialmente da União Europeia, e
com organismos internacionais;

g) Colaborar na divulgação de factores estratégicos
da competitividade das empresas.

Artigo 8.o

Direcção de Serviços do Comércio e Distribuição

À Direcção de Serviços do Comércio e Distribuição,
abreviadamente designada por DSCES, compete:

a) Intervir na concepção e execução das políticas sec-
toriais para o comércio e serviços, propondo linhas de
orientação e de enquadramento, e acompanhar a apli-
cação de medidas delas decorrentes procedendo à sua
avaliação e formulando propostas visando optimizar a
sua eficácia;

b) Propor as adaptações legislativas que se revelem
necessárias à prossecução dos objectivos das políticas
sectoriais para o comércio e distribuição;

c) Promover uma política para o sector centrada na
qualidade e na inovação através da participação e divul-
gação de acções de estudo comparado (benchmarking),
da representação de experiências piloto e de demons-
tração, em iniciativas orientadas para o conhecimento
e experiência (know-how) nacional que vise o desen-
volvimento sustentado do sector;

d) Assegurar o contacto com organismos congéneres
de outros países, especialmente da União Europeia, e
com organismos internacionais;

e) Acompanhar as actividades e actuações nas áreas
do comércio sujeitas a regulamentação específica,
nomeadamente saldos, liquidações, feiras, mercados e
exposições;

f) Acompanhar as tendências da evolução sectorial,
nomeadamente a formação e evolução dos preços e asse-
gurar a execução dos regimes jurídicos em vigor, ela-
borando estudos conducentes a propostas de alteração
desses regimes;

g) Participar, em articulação com as DRE, na ins-
trução dos processos relativos aos pedidos de autori-
zação de unidades comerciais e organizar e manter
actualizado o respectivo registo, bem como recolher toda
a informação pertinente para avaliação do impacte da
instalação, expansão ou concentração dessas unidades;

h) Manter actualizados todos os restantes registos
obrigatórios de actividades relativas ao sector, nomea-
damente o cadastro de estabelecimentos comerciais;

i) Contribuir, em colaboração com outras entidades,
para a preparação e aplicação da política da cidade e
de ordenamento do território, atendendo, nomeada-
mente, ao relacionamento entre o desenvolvimento
urbano e a actividade comercial.

Artigo 9.o

Direcção de Serviços de Turismo e das Empresas de Serviços

1 — À Direcção de Serviços de Turismo e das Empre-
sas de Serviços, abreviadamente designada por DSTES,
compete, em matéria de turismo:

a) Proceder à análise e participar no enquadramento
jurídico das políticas e das actividades do sector do
turismo;

b) Contribuir para a elaboração e fundamentação das
propostas legislativas e regulamentares necessárias à
prossecução dos objectivos das políticas de turismo;

c) Elaborar propostas de medidas de articulação do
desenvolvimento da actividade turística com outras acti-
vidades económicas, bem como com políticas públicas
relevantes para aquela actividade;

d) Inventariar sistematicamente o direito comunitário
nas áreas que ao turismo interessam mais directamente,
incluindo a jurisprudência comunitária;

e) Participar em grupos de trabalho e comissões,
envolvendo questões do ambiente e ordenamento do
território, em que o sector do turismo intervenha.

2 — À DSTES compete, em matéria de empresas de
serviços:

a) Propor linhas de orientação e de enquadramento
da actividade das empresas de serviços;

b) Intervir na concepção e execução das políticas sec-
toriais para as empresas de serviços, propondo linhas
de orientação e de enquadramento, e acompanhar a
aplicação de medidas delas decorrentes procedendo à
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sua avaliação e formulando propostas visando optimizar
a sua eficácia;

c) Propor as adaptações legislativas que se revelem
necessárias à prossecução dos objectivos das políticas
sectoriais para as empresas de serviços;

d) Apoiar as negociações internacionais em matéria
de serviços.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

Em 24 de Abril de 2007.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro da Economia e da Ino-
vação, Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Portaria n.o 535/2007
de 30 de Abril

O Decreto-Lei n.o 139/2007, de 27 de Abril, definiu
a missão, atribuições e tipo de organização interna da
Direcção-Geral de Energia e Geologia. Importa agora,
no desenvolvimento daquele decreto-lei, determinar a
estrutura nuclear dos serviços e as competências das
respectivas unidades orgânicas.

Assim:
Ao abrigo do n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e da Economia e da Inovação, o seguinte:

Artigo 1.o

Estrutura nuclear da Direcção-Geral de Energia e Geologia

A Direcção-Geral de Energia e Geologia estrutura-se
nas seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direcção de Serviços de Assuntos Comunitários,
Internacionais e Ambientais;

b) Direcção de Serviços de Electricidade;
c) Direcção de Serviços de Combustíveis;
d) Direcção de Serviços de Renováveis, Eficiência

e Inovação;
e) Direcção de Serviços de Minas e Pedreiras;
f) Direcção de Serviços de Recursos Hidrogeológicos,

Geotérmicos e Petróleo.

Artigo 2.o

Direcção de Serviços de Assuntos Comunitários,
Internacionais e Ambientais

À Direcção de Serviços de Assuntos Comunitários,
Internacionais e Ambientais, abreviadamente designada
por DSACIA, compete:

a) Articular com as instituições internacionais nas
áreas da energia e dos recursos geológicos, bem como
com as políticas ambientais mais relevantes para o sector
e, ainda, coordenar a participação da DGEG em pro-
gramas nacionais de carácter interministerial;

b) Apoiar a DGEG na participação e na coordenação,
em matérias da competência da DGEG, no âmbito das
políticas de energia e de recursos geológicos da União
Europeia;

c) Acompanhar e assegurar a participação em comités
comunitários relevantes, particularmente o Grupo de
Trabalho Energia;

d) Apoiar os serviços operacionais da DGEG na trans-
posição de directivas comunitárias;

e) Apoiar os serviços operacionais da DGEG na ela-
boração de relatórios devidos no âmbito da União Euro-
peia e da Agência Internacional de Energia, relativa-
mente ao sector energético e aos recursos geológicos;

f) Acompanhar a evolução da política externa da
União Europeia, no âmbito da energia e dos recursos
geológicos;

g) Acompanhar e participar nos comités do Tratado
da Carta da Energia, Tratado da Comunidade de Ener-
gia e Euro-Med, na esfera de atribuições da DGEG;

h) Apoiar os serviços operacionais da DGEG no
acompanhamento da evolução do Mibel e do Mercado
Interno de Energia, na óptica da eficiência, da com-
petitividade e da segurança do abastecimento;

i) Apoiar a DGEG a assegurar a adequada repre-
sentação nos trabalhos da Agência Internacional de
Energia;

j) Apoiar e colaborar, quer nas negociações condu-
zidas pelo Estado Português, quer no seu relaciona-
mento normal, com instâncias internacionais envolvendo
as políticas energéticas e de recursos geológicos, com
vista à sua adequação aos interesses da política eco-
nómica nacional;

l) Elaborar, em colaboração com as direcções de ser-
viço relevantes da DGEG e outros serviços do Estado,
posições nacionais a defender nas negociações a nível
comunitário e internacional, em matéria de política
energética e de recursos geológicos, em especial quanto
ao impacto e integração nas políticas da competitividade,
económica, financeira e inovação;

m) Participar e colaborar em estudos e trabalhos de
formulação e de revisão de políticas e medidas nacionais
visando a compatibilidade das políticas energética e de
recursos geológicos com as políticas de ambiente,
visando o desenvolvimento sustentável;

n) Participar no acompanhamento do processo de
implementação do Comércio Europeu de Licenças de
Emissão, em especial na elaboração do Plano Nacional
de Atribuição de Licenças de Emissão (PNALE);

o) Participar, colaborar e proceder ao acompanha-
mento do processo de implementação do Programa
Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC), nas
matérias de política energética;

p) Participar, colaborar e proceder ao acompanha-
mento do processo de concretização da Estratégia
Nacional para o Desenvolvimento Sustentável, em maté-
ria de política energética e de recursos geológicos, bem
como de outros programas nacionais, que tenham
impacte na política energética nacional ou na de desen-
volvimento dos recursos geológicos;

q) Elaborar relatórios de avaliação do grau de exe-
cução e impactos da concretização de políticas e medidas
no sector energético e de recursos naturais no âmbito
dos programas, planos e estratégias nacionais, nomea-
damente na área ambiental.

Artigo 3.o

Direcção de Serviços de Electricidade

À Direcção de Serviços de Electricidade, abreviada-
mente designada por DSE, compete:

a) Promover a garantia da segurança técnica, desig-
nadamente de pessoas e bens, e do abastecimento de
electricidade;




